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Atos do Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

D EC I S Õ ES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.666 (1)
ORIGEM : ADI - 13216 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : DISTRITO FEDERAL
R E L AT O R : MIN. ROBERTO BARROSO
R EQ T E . ( S ) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL
I N T D O. ( A / S ) : CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
AM. CURIAE. : SINDICATO DOS DELEGADOS DE POLÍCIA DO DISTRITO FEDERAL - SINDEPO/DF
A DV . ( A / S ) : JULIANO RICARDO DE VASCONCELLOS COSTA COUTO (13802/DF)
AM. CURIAE. : ASSOCIACAO DOS AGENTES PENITENCIARIOS DA POLICIA CIVIL DO DISTRITO

FEDERAL - AGEPEN
A DV . ( A / S ) : VALÉRIO ALVARENGA MONTEIRO DE CASTRO (13398/DF)

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou procedente o pedido formulado na ação
direta para declarar a inconstitucionalidade das Leis nº 2.835/2001; nº 3.100/2002; e nº 3.656/2005,
todas do Distrito Federal, com modulação dos efeitos (i) para preservar os atos já praticados; (ii) para
que a decisão produza efeitos a partir de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data da sessão de
julgamento; e (iii) para ressalvar da incidência do acórdão, exclusivamente para efeitos de
aposentadoria, os servidores que já estejam aposentados e aqueles que implementaram os requisitos
para aposentação até a data da publicação da ata de julgamento, nos termos do voto do Relator. Não
participou, justificadamente, deste julgamento, o Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, justificadamente,
os Ministros Celso de Mello e Cármen Lúcia. Presidência do Ministro Dias Toffoli. Plenário, 6.12.2018.

Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
LEIS Nº 2.835/2001; 3.100/2002; E 3.656/2005, TODAS DO DISTRITO FEDERAL, QUE INSTITUEM
NOVOS DIREITOS, DEVERES E CRIAM ÓRGÃOS E CARGOS EM COMISSÃO, NO ÂMBITO DA
POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 21, XIV, E 24, § 1º, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS TEMPORAIS. ART. 27 DA LEI Nº 9.868/99.
EFICÁCIA DIFERIDA POR 24 MESES. PRECEDENTES.

1. As Leis nº 2.835/2001; nº 3.100/2002; e nº 3.656/2005, todas do Distrito Federal,
ao promoveram a reestruturação da Polícia Civil/DF, instituíram, extinguíram e transformaram
órgãos internos, bem como criaram novos cargos comissionados, dentre outras alterações
substanciais. Versaram, assim, sobre a estrutura administrativa do Polícia Civil/DF e o regime
jurídico dos respectivos servidores, em afronta direta ao disposto no art. 21, XIV, da
Constituição Federal, que fixa a competência da União para manter e organizar a Polícia Civil do
Distrito Federal.

2. Embora a Constituição reconheça, em seu art. 24, XVI, competência
concorrente à União, Estados e Distrito Federal para legislar sobre a organização, garantias,
direitos e deveres da respectiva polícia civil, importa, no específico caso da Polícia Civil/DF,
realizar leitura sistemática, diante da pluralidade de dispositivos constitucionais pertinentes.
Impõe-se reconhecer que o art. 21, XIV, CF/88, trata tanto de competência administrativa
quanto legislativa, sendo a matéria, portanto, atribuída prioritariamente à União. Inclusive,
por disposição expressa do art. 24, § 1º, CF/88, não compete ao Distrito Federal editar
normas gerais, se já existentes de caráter federal, como ocorre na hipótese.

3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a União possui
competência exclusiva para organizar e manter a Polícia Civil do Distrito Federal. Neste sentido:
ADI 2.881, Rel. Min. Carlos Velloso; ADI 2.102 MC, Rel. Min. Sepúlveda Pertence; ADI 3.791, Rel.
Min. Ayres Britto.

4. As leis distritais impugnadas, ao criarem cargos em comissão e novos órgãos,
também instituíram novas obrigações pecuniárias a serem suportadas pela União. É vedado ao
Distrito Federal, todavia, valer-se de leis distritais para instituir encargos financeiros a serem
arcados pela União, fato que reforça a tese de não haver mera fruição de competência

concorrente reconhecida ao Distrito Federal, e referenda a própria inconstitucionalidade dos
atos impugnados. Nesse sentido: RE 241.494, Redator do acórdão Min. Maurício Corrêa.

5. A organização da Polícia Civil do Distrito Federal, tal como promovida pelas leis
impugnadas, vigora há mais de uma década, sem que tenha sido declarada inconstitucional.
Assim, verificam-se nos autos razões de segurança jurídica, excepcional interesse social e boa-
fé que recomendam a modulação dos efeitos temporais da decisão. Para preservar os atos já
praticados e permitir que a União possa, em tempo razoável, reestruturar de modo adequado
o Órgão, devem ser condicionados os efeitos desta declaração de inconstitucionalidade.
Precedentes: ADI 3.415-ED-Segundos, Rel. Min. Alexandre de Moraes; ADI 4.125, Rel. Min.
Cármen Lúcia; ADI 3.819, Rel. Min. Eros Grau; ADI 2.240, Rel. Min. Eros Grau. Pelos mesmos
fundamentos, importa ressalvar os efeitos do acórdão para eventuais hipóteses de
aposentadoria, conforme também tem referendado esta Corte: ADI 1.301-ED, Rel. Min.
Roberto Barroso; ADI 4.876, Rel. Min. Dias Toffoli; ADI 3.609, Rel. Min. Dias Toffoli.

6. Ação cujo pedido se julga procedente, com a declaração de inconstitucionalidade
das Leis nº 2.835/2001; nº 3.100/2002; e nº 3.656/2005, todas do Distrito Federal. Modulação
(i) para preservar os atos já praticados; (ii) para que a decisão produza efeitos a partir de 24
(vinte e quatro) meses, contados da data da sessão de julgamento; e (iii) para ressalvar da
incidência do acórdão, exclusivamente para efeitos de aposentadoria, os servidores que já
estejam aposentados e aqueles que implementaram os requisitos para aposentação até a data
da publicação da ata de julgamento.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 4.152 (2)
ORIGEM : ADI - 137468 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : SÃO PAULO
R E L AT O R : MIN. CEZAR PELUSO
R EQ T E . ( S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO PARANÁ
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

Decisão: O Tribunal, por votação unânime e nos termos do voto do Relator, Ministro
Cezar Peluso (Presidente), julgou procedente a ação direta. Impedido o Senhor Ministro Dias
Toffoli. Ausente, justificadamente, o Senhor Ministro Celso de Mello. Falou pelo interessado a
Dra. Patrícia Helena Massa Arzabe, Procuradora do Estado. Plenário, 01.06.2011.

EMENTAS: 1. INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Objeto. Admissibilidade.
Impugnação de decreto autônomo, que institui benefícios fiscais. Caráter não meramente
regulamentar. Introdução de novidade normativa. Preliminar repelida. Precedentes. Decreto
que, não se limitando a regulamentar lei, institua benefício fiscal ou introduza outra novidade
normativa, reputa-se autônomo e, como tal, é suscetível de controle concentrado de
constitucionalidade.

2. INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Decreto nº 52.381/2007, do Estado de
São Paulo. Tributo. Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS. Benefícios
fiscais. Redução de base de cálculo e concessão de crédito presumido, por Estado-membro,
mediante decreto. Inexistência de suporte em convênio celebrado no âmbito do CONFAZ, nos
termos da LC 24/75. Expressão da chamada "guerra fiscal". Inadmissibilidade. Ofensa aos
arts. 150, § 6º, 152 e 155, § 2º, inc. XII, letra "g", da CF. Ação julgada procedente. Precedentes.
Não pode o Estado-membro conceder isenção, incentivo ou benefício fiscal, relativos ao
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, de modo unilateral, mediante
decreto ou outro ato normativo, sem prévia celebração de convênio intergovernamental no
âmbito do CONFAZ.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Atos do Congresso Nacional
ATO DECLARATÓRIODO DO PRESIDENTE DA MESA

DO CONGRESSO NACIONAL Nº 1, DE 2019

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, nos termos do parágrafo único do art. 14 da
Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº 849, de 31 de agosto de 2018, que
"Posterga e cancela aumentos remuneratórios de pessoal civil da administração pública federal para
exercícios subsequentes", teve seu prazo de vigência encerrado no dia 8 de fevereiro do corrente ano.

Congresso Nacional, em 13 de fevereiro de 2019
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 2, DE 2019

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10
da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal,
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 855, de 13
de novembro de 2018, publicada no Diário Oficial da União no dia 14, do mesmo mês e ano, que
"Dispõe sobre o reconhecimento de direito a recursos associados às concessões de distribuição
incluídas pelo art. 8º da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, altera a Lei nº 10.438, de 26 de abril
de 2002, e dá outras providências", tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 13 de fevereiro de 2019
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 3, DE 2019

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o §
1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do
art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32,
de 2001, a Medida Provisória nº 856, de 13 de novembro de 2018, publicada no Diário
Oficial da União no dia 14, do mesmo mês e ano, que "Delega à Agência Nacional de
Energia Elétrica - Aneel a responsabilidade pela contratação de prestador emergencial
e temporário do serviço público de distribuição de energia elétrica", tem sua vigência
prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 13 de fevereiro de 2019
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional
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